
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0030023-97.2010.815.2001
Origem : 12ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Embargante : GEAP – Autogestaão em Saúde.
Advogado : Eduardo da Silva Cavalcante.
Embargada : Terezinha de Jesus Videres.  
Advogado : Joelna Figueiredo Suassuna Brilhante.
  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO VIA PROTOCOLO POSTAL.
AUSÊNCIA DE RECIBO ELETRÔNICO. NÃO
OBSERVÂNCIA  DO  ART.  2º,  §  3º,  DA
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004  DESTE  EGRÉGIO
TRIBUNAL.  INTEMPESTIVIDADE.
REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO. APLICAÇÃO
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.  

-  Para  que  a  forma  de  protocolo  postal  seja
considerada válida, todos os ditames da Resolução nº
04/2004  deste  Tribunal  de  Justiça devem  ser
observados, em especial o disposto em seu art. 2º, §
3º, assim  redigido:  “É  indispensável  que  o  recibo
eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por
Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda do
documento, com a chancela do carimbo-datador da
própria agência, e que sejam informados: I – a data
e a hora do recebimento; II – o código e o nome da
agência  recebedora;  III  –  o  nome  funcionário
atendente”.

-  Cabe  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso
extemporâneo, tendo em vista que a tempestividade é
matéria  de  ordem  pública,  podendo  o  julgador
apreciá-la de ofício.

Vistos.
Embargos de Declaração nº 0030023-97.2010.815.2001          1



Trata-se  de Embargos  de  Declaração  (fls.  446/449) opostos
pela GEAP – Autogestão em Saúde - contra os termos da decisão monocrática
(fls.  440/442)  que  negou  seguimento  aos  Embargos  de  Declaração  (fls.
423/425) também manejado pelo ora embargante em desfavor de Terezinha de
Jesus Videres.

Nas razões recursais  (fls.  446/449), o recorrente afirma que a
decisão colegiada não observou a correta data de interposição do recurso e que
o mesmo preencheu as exigências da Resolução n° 04/2004. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para que seja
sanada  a  omissão  e  contradição,  “devendo  pois  ser  recebido,  conhecido  e
encaminhado à instância superior para devida apreciação”.

Intimada,  a  parte  embargada  apresentou  contrarrazões  (fls.
452/454).

É o relatório. 

DECIDO.  

Considerando a possibilidade  de  o  relator  exercer  o  juízo de
admissibilidade  recursal,  consoante  competência  deferida  pelo  art.  560,  do
Código de Processo Civil, assinalo que a presente irresignação também não
merece conhecimento, posto que desatendido o requisito da tempestividade, o
qual passo a demonstrar.

Em se  tratando  de  interposição  de  Embargos  de  Declaração,
dispõe o art. 536 do CPC, que:

“Os embargos serão  opostos,  no prazo de  05 (cinco)
dias,  em  petição  dirigida  ao  juiz  ou  relator,  com
indicação do  ponto  obscuro,  contraditório  ou  omisso,
não estando sujeitos a preparo.”

Verifica-se que a decisão embargada foi disponibilizada no DJe
no  dia  04/12/2014,  tendo  sido  publicado  no  dia  05/12/2014  (quarta-feira),
conforme certidão de fls.  443. Sendo assim, o início da contagem do prazo
recursal  se  deu  em  09/12/2014  (terça-feira),  em  virtude  do  feriado  do  dia
08/12/2014. Logo, o prazo findou-se em 15/12/2014 (segunda-feira). Todavia,
o presente recurso foi apresentado tão somente no dia 18/12/2014 (fls. 446), ou
seja, após o encerramento do prazo recursal.

Muito embora haja um carimbo, nas fls.  446, da agência dos
correios onde foi postada a peça apelatória, essa forma de protocolo postal não
obedeceu aos ditames da  Resolução nº 04/2004 deste Egrégio Tribunal de
Justiça,  que  instituiu  convênio  com  a  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos para o gerenciamento e a utilização de tal sistema de protocolização,
dispondo sobre as petições e os recursos endereçados às Unidades Judiciais de
primeira instância e a esta Corte.
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Dispõe o § 3º do art. 2º da referida Resolução:

§3º. É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de
postagem de correspondência por Sedex seja colado
no  verso  da  primeira  lauda  do  documento,  com a
chancela do carimbo datador da própria agência, e
que sejam informados:
I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente”. (grifo nosso). 

Assim,  o  mero  selo  datador  não  cumpre  o  que  estabelece  a
resolução em apreço, pois que visivelmente frágil à segurança jurídica visada
quando do estabelecimento das regras do convênio firmado com os Correios,
sendo  nítida  a  imprescindibilidade  da  juntada  do  recibo  eletrônico  de
postagem.

Nesse mesmo sentido, colaciono julgados desta Corte:

“AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  APELAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  C/C  REPARAÇÃO  DE  DANO
MATERIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
INTEMPESTIVIDADE.  PROPOSITURA APÓS  O
PRAZO LEGAL. APLICABILIDADE DO ART. 508
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INTERPOSIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
RECIBO  ELETRÔNICO  AUSENTE.
INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  2º,  §  3º  DA
RES0LUÇÃO  Nº  04/2004  DO  TJPB.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO. 

A resolução nº 04/2004 em seu art. 2º, § 3º preceitua
as  regras  a  serem  seguidas  para  a  utilização  do
protocolo postal. '§ 3º. É indispensável que o recibo
eletrônico de postagem de correspondência por Sedex
seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador da
própria  agência  (...).  É  intempestiva  a  apelação
interposta após o prazo legal de 15 (quinze) dias, nos
termos do art. 508, do código de processo civil. É de
se manter a decisão monocrática que, nos termos do
art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil,  nega
conhecimento ao recurso, mormente quando as razões
do agravo interno limitam-se a revolver a matéria já
apreciada”. 
(TJPB;  AGInt  019.2008.000550-7/001;  Quarta
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Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Onaldo
Rocha  de  Queiroga;  DJPB  15/02/2013;  Pág.  13).
(grifo nosso)

E ainda:

“REPRESENTAÇÃO EM FACE DE MAGISTRADO.
APURAÇÃO  PERANTE  A  CORREGEDORIA  DE
JUSTIÇA.  ARQUIVAMENTO.  RECURSO
INOMINADO.  REMESSA  DOS  AUTOS  AO
CONSELHO  DA  MAGISTRATURA.
DESPROVIMENTO. PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO
NO  DJ/PB.  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.
INTERPO-SIÇÃO  VIA  PROTOCOLO  POSTAL.
AUSÊNCIA  DA  DATA  DA  REMESSA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  AFERIÇÃO.  NÃO
CONHECER. Art. 11. Os julgados do conselho estão
sujeitos a embargos de declaração, no prazo de cinco
dias e, tratando-se de decisão originária, a recurso
para  o  tribunal  pleno,  no  prazo  de  quinze  dias.  ”
(ritj/pb).  Não  havendo  possibilidade  de  se  aferir  a
tempestividade  recursal,  não  se  pode  conhecer  do
presente  recurso,  por  total  irregularidade  de  seus
requisitos. Para envio de recurso mediante protocolo
postal, exige-se que no recibo eletrônico de postagem
conste,  além  da  chancela  do  carimbo-datador  da
própria agência, a data e a hora do recebimento, o
código  e  nome  da  agência,  bem como  o  nome  do
funcionário.  Ausentes  alguns  destes  requisitos,
sobretudo a data da postagem, torna inadmissível seu
conhecimento”. 
(TJPB;  Rec.  999.2012.001287-0/001;  Conselho  da
Magistratura;  Rel.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão
Filho; DJPB 07/05/2013; Pág. 9). (grifo nosso). 

Logo,  para  efeito  de  aferir  a  tempestividade  da  presente
apelação cível, deve-se considerar a data de recebimento cartorário constante à
primeira folha do recurso, ou seja, o dia 18/12/2014. Assim, como a publicação
se deu em 05/12/2014, não restam dúvidas de que o recurso ora analisado é
intempestivo, tendo em vista que o término do prazo para sua interposição se
deu em 15/02/2014, conforme supra demonstrado. 

Sendo  assim,  entendo  patente  a  intempestividade  dos
aclaratórios,  razão  pela  qual  deixo  de  apreciá-los,  ante  a  ausência  de
pressuposto de admissibilidade. 

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
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Em face do exposto,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO, por
considerá-lo intempestivo, negando-lhe, liminarmente, seguimento,  nos termos
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.  

P.I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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